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 RESULTADO FINAL DA VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DA 
 INSTRUÇÃO NORMATIVA TCU Nº 87/2020 (ART 1º, CAPUT, DA LEI 

 8.730/1993) - EXERCÍCIO DE 2024 

 Assunto 
 Análise  do  cumprimento,  pelos  magistrados  e  servidores,  no  ano-calendário  2024,  da  exigência 
 das  autorizações  de  acesso  às  Declarações  de  Bens  e  Rendas  estabelecidas  na  Lei  nº 
 8.429/1992  e  na  Lei  nº  8.730/1993  ,  para  fins  de  atendimento  dos  artigos  6º  e  10  da  Instrução 
 Normativa TCU nº 87/2020  . 

 PROAD nº 
 18851/2025 

 Unidade Responsável 
 Secretaria de Gestão de Pessoas (SGEP) 

 Equipe de Fiscalização 
 Renata Rodrigues Saraiva de Macedo 
 Rúbia de Fátima Souza da Costa 

 Introdução 

 Trata-se  de  relatório  do  resultado  da  verificação  do  cumprimento,  pelos  magistrados 
 e  servidores,  da  exigência  da  entrega  das  autorizações  de  acesso  às  Declarações  de  Bens  e 
 Rendas  estabelecidas  na  Lei  nº  8.429/1992  e  na  Lei  8.730,  de  10  de  novembro  de  1993  .,  e 
 demais previsões disciplinadas pela  Instrução Normativa  Nº 87/2020  . 

 Destaque-se  que  o  art.  5º  da  Instrução  Normativa  atribuiu  à  Unidade  de  Auditoria, 
 na  qualidade  de  órgão  de  Controle  Interno  junto  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  a  fiscalização 
 do  efetivo  cumprimento  da  obrigatoriedade,  pelas  autoridades,  empregados  e  servidores 
 relacionados  no  art.  1º  da  Lei  8.730,  de  1993,  da  exigência  prevista  no  art.  2º  desta  Instrução 
 Normativa,  e  que  tal  fato  motivou  à  inclusão  da  atividade  no  Plano  Anual  de  Auditoria  TRT6  - 
 Exercício de 2024 (Item 8, Proad n. 26573/2024). 

 A  execução  dos  trabalhos  ocorreu  de  15/09/2025  a  24/10/2025,  a  partir  do  envio 
 da  Requisição  de  Documentos  e  Informações  RDI  SAUD-SAGP  20/2025,  com  solicitação  da 
 relação  de  servidores  e  magistrados  que  ingressaram  nesta  Corte  Trabalhista  em  2024,  bem 
 como  dos  desvinculados,  da  cópia  da  lista  atualizada  disponibilizada  eletronicamente  ao  TCU,  do 
 respectivo  comprovante  de  envio,  bem  como  da  disponibilização  das  pastas  físicas  contendo  os 
 formulários originais de autorização. 

 Após  os  exames,  remeteu-se  o  Quadro  do  resultado  preliminar  (doc  27)  à  SGEP, 
 contendo  o  grau  de  atendimento,  bem  como  propostas  de  encaminhamento,  para  apreciação, 
 atendimento e manifestação, a qual foi efetuada tempestivamente. 
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 Análise dos pontos de verificação da IN 87/2020: 

 1.  Obrigatoriedade  da  entrega  da  autorização  de  acesso  às  Declarações  de 
 Ajuste  Anual  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  -  DIRPF  e  eventuais  retificações 
 apresentadas  à  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  -  RFB,  conforme  formulário 
 constante  do  Anexo  Único  da  IN.  (Art.  2º  da  IN  TCU  Nº  87/2020  )  e  por  ocasião  da 
 posse  ou  de  entrada  em  exercício,  bem  como  de  exoneração,  de  renúncia  ou  de 
 afastamento definitivo. (Art 3º da  IN TCU Nº 87/2020  )  . 

 RESULTADO  DA  ANÁLISE  PRELIMINAR  (SITUAÇÃO  ENCONTRADA)  :  A  unidade  gestora  de 
 pessoal  apresentou  relação  dos  servidores,  requisitados,  bem  como  dos  magistrados  removidos 
 para  este  Tribunal,  que  ingressaram  no  TRT6  no  ano  de  2024,  totalizando  65,  com  manifestação 
 de autorização de acesso. 

 Contudo,  após  a  verificação  no  SIGEP/JT,  foram  identificados  mais  16  servidores  removidos  para 
 este Regional, não relacionados inicialmente. 

 O ingresso de servidores, em 2024, apresenta a seguinte composição: 

 Quanto  aos  desvinculados  ,  a  SGEP  apresentou  relação  contendo  88  servidores/magistrados  e 
 requisitados.  No  entanto,  constatou-se  a  ausência  do  registro  referente  à  servidora  Iracema 
 Barbosa  Ferraz  Jardim,  aposentada  em  28/06/2024,  bem  como  dos  requisitados  sem  vínculo, 
 Carlos  Alberto  Lima  Xavier,  Danilo  Barreto  Almeida  Vasconcelos  e  Luis  Carlos  de  Araújo, 
 devolvidos  ao  órgão  de  origem  em  29/02/2024,  28/05/2024  e  04/04/2024,  respectivamente. 
 Dessa  forma,  totalizando  92  desvinculados  no  ano  de  2024,  com  a  entrega  da  autorização  de 
 acesso à Declaração de Bens e Rendas. 

 No  tocante  à  servidora  Euricélia  Viana  Wanderley,  a  SGEP  informou  que  a  mesma  permanece 
 em  licença  para  acompanhar  o  cônjuge  sem  ônus  (iniciada  em  2006),  fato  que  justifica  a 
 inexistência da respectiva autorização de acesso. 
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 ➢  EVIDÊNCIAS  :  Pronunciamento  da  SGEP  Docs  07,  08,  11,  14,15,  17,  20,  21  e  22; 
 Dados  do  Sistema  SIGEP/JT  (consulta  no  período  de  18/09  a  10/10/2025;  Plan  1  - 
 Relação  dos  servidores(as),  requisitados  e  magistrados(as)  que  ingressaram  neste  TRT6 
 em 2024 (Doc 25); Plan 2 - Relação dos desvinculados  em 2024 (Doc 26). 

 ➢  GRAU DE ATENDIMENTO: Atendido. 

 2.  Adequação  da  obtenção,  formalização,  tratamento,  controle  e  guarda  das 
 informações  pela unidade de pessoal. (Art 8º da  IN  TCU Nº 87/2020  ) 

 RESULTADO  DA  ANÁLISE  PRELIMINAR  (SITUAÇÃO  ENCONTRADA)  :  Após  a  análise  das 
 pastas  físicas,  constatou-se  que  os  formulários  de  autorização  dos  servidores,  requisitados,  bem 
 como  dos  magistrados,  que  ingressaram  no  TRT6  no  ano  de  2024,  encontram-se  arquivados  nas 
 respectivas pastas físicas, em ordem alfabética,  com  exceção  dos seguintes servidores: 

 Removidos para este Tribunal: 
 ●  Bernardo Almeida Tigre (não consta) 
 ●  Rubia de Fatima Souza da Costa (não consta  ) 

 Requisitado: 
 ●  Ricardo Jose Oliveira Coelho Filho (não consta) 
 ●  Adenilton Gomes da Silva (consta cópia) 

 Verificou-se  a  existência  de  pastas  referentes  a  servidores  desvinculados  e  aposentados, 
 organizadas  por  intervalos  alfabéticos  (“A-F”,  “G-L”  e  “M-Z”).  Além  dessas,  identificou-se  uma 
 quarta  pasta  contendo  autorizações  de  “A-Z”,  sem  justificativa  aparente  ,  o  que  dificulta  a 
 localização dos documentos. 

 Por  fim,  observou-se  que  as  autorizações  de  acesso  dos  servidores  desvinculados  em  2024, 
 abaixo,  permanecem  nas  pastas  de  ativo  :  Adna  Keila  Siqueira  Souza,  Alex  de  Araujo 
 Alvares,  Alexandre  da  Costa  Batista,  Carlos  Alberto  Lima  Xavier,  Daniel  Da  Cunha 
 Beltrao,  Edna  Barreto  da  Rocha,  Eli  Wesley  Vila  Nova,  Fernanda  Farias  Pordeus  Coelho 
 Cavalcanti,  Jose  Nelbson  Correia,  Larissa  Araujo  Farias,  Luis  Carlos  de  Araujo,  Luiz 
 Carlos  da  Silva  Tabosa,  Marcelo  Pimentel  de  Melo,  Maria  de  Lourdes  Oliveira  Bernardo, 
 Maria  Gorett  Venancio  Cavalcante,  Maria  Sueli  Souto  Cesar,  Michel  Aquino  de  Souza, 
 Neilson  Luiz  do  Rego,  Rayane  Diniz  da  Silva,  Roosivelt  Ferreira  dos  Santos,  Sonia 
 Alves  Lima  Rocha,  Sylvio  Amaral  Falcao,  Syntia  Denise  Maciel  Barros,  Tatiana 
 Giannetto Abrahao 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO  DA  UNIDADE  DE  AUDITORIA  NO  RELATÓRIO 
 PRELIMINAR  : 

 1.  A  unidade  de  pessoal  deverá  arquivar  na  pasta  física  respectiva  o  documento 
 original  (com  assinatura  manuscrita  ou  digital  Token/GovBR)  de  autorização  de 
 acesso  dos  servidores  Bernardo  Almeida  Tigre,  Rubia  de  Fatima  Souza  da 
 Costa,  Ricardo  Jose  Oliveira  Coelho  Filho  ,  bem  como  de  Adenilton  Gomes 
 da Silva.  N  a sua falta, providenciar a 2ª via do formulário; 

 2.  Unificar  as  pastas  de  armazenamento  das  autorizações  de  acesso  dos  servidores 
 desvinculados, mantendo a sequência alfabética; 

 3.  Mover  as  autorizações  de  acesso  dos  servidores,  abaixo  relacionados,  da  pasta  de 
 ativo  para  a  pasta  de  desvinculados,  mantendo  a  sequência  alfabética:  Adna 
 Keila  Siqueira  Souza,  Alex  de  Araujo  Alvares,  Alexandre  da  Costa  Batista, 
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 Carlos  Alberto  Lima  Xavier,  Daniel  Da  Cunha  Beltrao,  Edna  Barreto  da 
 Rocha,  Eli  Wesley  Vila  Nova,  Fernanda  Farias  Pordeus  Coelho  Cavalcanti, 
 Jose  Nelbson  Correia,  Larissa  Araujo  Farias,  Luis  Carlos  de  Araujo,  Luiz 
 Carlos  da  Silva  Tabosa,  Marcelo  Pimentel  de  Melo,  Maria  de  Lourdes 
 Oliveira  Bernardo,  Maria  Gorett  Venancio  Cavalcante,  Maria  Sueli  Souto 
 Cesar,  Michel  Aquino  de  Souza,  Neilson  Luiz  do  Rego,  Rayane  Diniz  da 
 Silva,  Roosivelt  Ferreira  dos  Santos,  Sonia  Alves  Lima  Rocha,  Sylvio 
 Amaral Falcao, Syntia Denise Maciel Barros, Tatiana Giannetto Abrahao. 

 PROCEDIMENTO  EFETUADO  PELA 
 UNIDADE GESTORA DE PESSOAL 

 EXAME DAS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS 

 Proposta  1.  A  unidade  gestora  informou  que 
 os  formulários  dos  servidores  BERNARDO 
 ALMEIDA  TIGRE  e  RÚBIA  DE  FÁTIMA  SOUZA 
 DA  COSTA  foram  fornecidos  à  época  do 
 ingresso  e  estavam  arquivados  nas  pastas 
 digitais dos servidores; 

 Em  consulta  aos  arquivos  físicos,  em 
 30/10/2025  ,  verificou-se  que  os  formulários 
 de  autorização  dos  servidores  Bernardo 
 Almeida  Tigre,  Rubia  de  Fatima  Souza  da 
 Costa,  Ricardo  Jose  Oliveira  Coelho  Filho  , 
 Adenilton  Gomes  da  Silva  estão 
 armazenados  nas  respectivas  pastas  físicas, 
 na  ordem  alfabética,  constando  documentos 
 originais,  na  forma  de  assinatura  cursiva  ou 
 digital  ; 

 Proposta  2.  O  gestor  informou  que  foi 
 realizada  a  unificação  das  pastas  das 
 autorizações  de  acesso  dos  servidores 
 desvinculados, mantendo a ordem alfabética; 

 A  partir  da  análise  realizada  nos  documentos 
 arquivados  fisicamente,  em  30/10/2025, 
 constatou-se  que  as  pastas  de 
 armazenamento  das  autorizações  de  acesso 
 dos  servidores  desvinculados  foram 
 unificadas,  mantendo-se  a  sequência 
 alfabética; 

 Proposta  3.  O  gestor  comunicou  que  as 
 autorizações  dos  servidores  listados  foram 
 movidas  das  pastas  de  ativos  para  a  pastas 
 de  desvinculados,  com  exceção  das 
 autorizações  de  ALEXANDRE  DA  COSTA 
 BATISTA  e  FERNANDA  FARIAS  PORDEUS 
 COELHO  CAVALCANTI,  em  virtude  de 
 permanecerem em atuação neste Tribunal. 

 Após  o  exame  efetuado,  em  30/10/2025, 
 observou-se  que  as  autorizações  de  acesso 
 dos  servidores  enumerados  foram  movidas  da 
 pasta  “Ativo”  para  a  pasta  “Desvinculados”, 
 mantendo a sequência alfabética. 

 ➢  EVIDÊNCIAS  :  Autorizações  de  acesso  armazenadas  em  20  pastas  físicas  e  um  envelope, 
 sendo:  15  ref  a  serv.  ativos;  4  ref  a  serv.  desvinc;  1  ref  a  magist.  ativos;  1  envelope  ref 
 magist.  desvinculados;  Plan  1  -  Relação  dos  servidores(as),  requisitados  e 
 magistrados(as)  que  ingressaram  neste  TRT6  em  2024  (Doc  25);  Plan  2  -  Relação  dos 
 desvinculados em em 2024 (Doc 26); Manifestação da SGEP (Docs 29, 35, 36 e  39). 

 ➢  AVALIAÇÃO FINAL: Atendido. 
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 3.  Remessa  anual  ao  TCU  pela  unidade  de  pessoal  da  relação  atualizada,  em 
 formato  eletrônico  ,  das  autorizações  de  acesso  aos  dados  de  bens  e  rendas 
 observando  os  seguintes  requisitos  para  a  geração  do  arquivo  eletrônico  da  relação 
 atualizada  das  autorizações  de  acesso:  I  -  Número  do  Cadastro  de  Pessoa  Física 
 (CPF);  II  -  Nome  completo;  III  -  Cargo  ou  função;  IV  -  Data  da  posse,  do  efetivo 
 exercício,  ou  da  assinatura  do  contrato;  V  -  Data  do  afastamento  definitivo 
 (aposentadoria,  exoneração  ou  demissão;  VI  -  Informação  se  foi  ou  não  autorizado  o 
 acesso;  VII  -  Nome  da  unidade  de  lotação  do  agente  público;  VIII  -  Nome  do  órgão 
 ou  entidade;  e;  IX  -  Número  do  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ)  do 
 órgão  ou  entidade  (incisos  VII,  VIII  e  IX  acrescidos  pela  Instrução  Normativa-TCU 
 nº 96, de 22/03/2024, BTCU Deliberações nº 46, de 22/3/2024) e 90/2021). 

 RESULTADO  DA  ANÁLISE  PRELIMINAR  (SITUAÇÃO  ENCONTRADA)  :  Preliminarmente, 
 convém  informar  que,  o  art  2º,  §1º  IN  TCU  Nº  87/2020  estabelece  como  data  fim  para  remessa 
 do  arquivo,  30  dias  após  a  data-limite  estipulada  pela  RFB  para  entrega  da  DIRPF,  qu  e  f  oi 
 30/05/2025  (  Instrução  Normativa  RFB  Nº  2255  DE  11/03/2025  )  Dessa  forma,  a  data  máxima 
 inicialmente prevista era  29/06/2025  . 

 A  Secretaria  de  Gestão  de  Pessoas  apresentou  comprovante  do  envio  dos  arquivos,  ocorrido  em 
 30/06/2025  , doc 10  (registro do recibo sob o nº  78.391.505-8). 

 Verificou-se,  ainda,  que  o  arquivo  eletrônico  foi  remetido  no  formato  CSV,  abrangendo  os 
 servidores,  requisitados  e  magistrados,  ativos  e  desvinculados,  no  exercício  de  2024,  em  sua 
 integralidade  e  com  informação  de  autorização  de  acesso.  A  única  exceção  foi  a  servidora 
 Euricelia  Viana  Wanderley,  cujo  campo  correspondente  à  autorização  encontra-se  em  branco, 
 em razão de estar em licença para acompanhamento de cônjuge, sem ônus, desde 2006. 

 Constatou-se  que  a  estrutura  seguiu  os  requisitos  definidos  na  Instrução  Normativa,  com 
 campos  separados  por  ponto  e  vírgula  e  contendo  o  CPF,  nome,  cargo,  data  do  exercício,  data 
 do afastamento definitivo, e, por fim,  com campo acerca da indicação ou não da autorização. 

 Entretanto  ,  n  o  tocante  à  “Data  da  posse,  do  efetivo  exercício,  ou  da  assinatura  do  contrato“, 
 foram  identificados  registros  que  não  correspondem  ao  formato  DD/MM/AAAA,  a  exemplo  das 
 situações indicadas nas planilhas 1 e 2. 

 Por  fim,  quanto  à  “Data  do  Desligamento”  ,  foram  verificados  registros  com  preenchimento  do 
 campo  correspondendo  a  “Data  do  Último  Dia  de  Exercício”  conforme  o  sistema  SIGEP  ou 
 apresenta formato diferente do definido (DD/MM/AAAA). 

 ➢  PROPOSTA  DE  ENCAMINHAMENTO  DA  UNIDADE  DE  AUDITORIA  NO 
 RELATÓRIO  PRELIMINAR  :  A  unidade  de  pessoal  deverá  proceder  ao  envio  de  lista 
 corretiva,  atentando-se  ao  formato  do  nome  do  arquivo  a  ser  submetido,  nos  termos  do 
 Guia da Plataforma de Serviços Digitais Conecta-TCU  : 

 ➢  “Lista de autorizações de acesso à DBR-aditiva-Ano base xxxx-nome do órgão”. 

 ➢  PROCEDIMENTO  EFETUADO  PELA  UNIDADE  GESTORA  DE  PESSOAL  :  A  unidade 
 de  pessoal  acostou  cópia  da  relação  “dbr-aditiva-ano  base  2025-trt6_pe.csv”(Doc  37)  e 
 respectivo Recibo n° 79.133.474-2 (Doc 38), comprovante o envio de lista aditiva. 
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 ➢  EXAME  DAS  PROVIDÊNCIAS  ADOTADAS  :  Verificou-se  que  no  arquivo  retificad  or 
 ocorreu  adequação  dos  campos  “  Data  da  posse,  do  efetivo  exercício,  ou  da  assinatura 
 do  contrato”  e  “Data  do  afastamento  definitivo  (aposentadoria,  exoneração  ou 
 demissão”  para  o  formato  indicado  (DD/MM/AAAA),  bem  como  correção  de  datas  de 
 desligamento.  O  arquivo  digital  foi  remetido  ao  TCU  em  22/10/2025,  obe  decendo  os 
 requisitos estabelecidos. 

 ➢  EVIDÊNCIAS  :Pronunciamento  da  SGEP  Doc  09;  Comprovante  de  Entrega 
 Conecta-TCU,  Recibo  n.  78.391.505-8  (doc  10  e  11);  Lista  DBR  2025-aditiva  (Doc  37) 
 e Recibo nº 79.133.474-2  (Docs 37 e 38) 

 ➢  AVALIAÇÃO FINAL: Atendido. 

 Grau de atendimento das exigências da IN 87/2020 

 1.Obrigatoriedade  da  entrega  da  autorização  de  acesso  às 
 Declarações  de  Ajuste  Anual  do  Imposto  de  Renda  Pessoa  Física  - 
 DIRPF  e  eventuais  retificações  apresentadas  à  Secretaria  da  Receita 
 Federal  do  Brasil  -  RFB,  conforme  formulário  constante  do  Anexo  Único  da 
 IN.  (Art.  2º  da  IN  TCU  Nº  87/2020  )  e  por  ocasião  da  posse  ou  de  entrada 
 em  exercício,  bem  como  de  exoneração,  de  renúncia  ou  de  afastamento 
 definitivo. (Art 3º da  IN TCU Nº 87/2020  ). 

 Atendido 

 2.Adequação  da  obtenção,  formalização,  tratamento,  controle  e 
 guarda  das  informações  pela  unidade  de  pessoal.  (Art  8º  da  IN  TCU  Nº 
 87/2020  ). 

 Atendido 

 3.Remessa  anual  ao  TCU  pela  unidade  de  pessoal  da  relação 
 atualizada,  em  formato  eletrônico  ,  das  autorizações  de  acesso  aos 
 dados  de  bens  e  rendas  observando  os  seguintes  requisitos  para  a  geração 
 do  arquivo  eletrônico  da  relação  atualizada  das  autorizações  de  acesso:  I  - 
 Número  do  Cadastro  de  Pessoa  Física  (CPF);  II  -  Nome  completo;  III  - 
 Cargo  ou  função;  IV  -  Data  da  posse,  do  efetivo  exercício,  ou  da  assinatura 
 do  contrato;  V  -  Data  do  afastamento  definitivo  (aposentadoria,  exoneração 
 ou  demissão;  VI  -  Informação  se  foi  ou  não  autorizado  o  acesso;  VII  - 
 Nome  da  unidade  de  lotação  do  agente  público;  VIII  -  Nome  do  órgão  ou 
 entidade;  e;  IX  -  Número  do  Cadastro  Nacional  de  Pessoas  Jurídicas  (CNPJ) 
 do  órgão  ou  entidade  (incisos  VII,  VIII  e  IX  acrescidos  pela  Instrução 
 Normativa-TCU  nº  96,  de  22/03/2024,  BTCU  Deliberações  nº  46,  de 
 22/3/2024) e 90/2021). 

 Atendido 
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https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520COPIAORIGEM%253A%2528TCU%2529%2520NUMNORMA%253A87%2520ANONORMA%253A2020/score%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520COPIAORIGEM%253A%2528TCU%2529%2520NUMNORMA%253A87%2520ANONORMA%253A2020/score%2520desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA:%28%22Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%22%29%20COPIAORIGEM:%28TCU%29%20NUMNORMA:87%20ANONORMA:2020/DATANORMAORDENACAO%20desc/0
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA:%28%22Instru%C3%A7%C3%A3o%20Normativa%22%29%20COPIAORIGEM:%28TCU%29%20NUMNORMA:87%20ANONORMA:2020/DATANORMAORDENACAO%20desc/0


 Secretaria de Auditoria 

 4. Conclusão 

 Diante  do  exposto,  conclui-se  pelo  cumprimento,  pelas  autoridades  e  pelos  empregados 
 e  servidores  relacionados  no  art.  1º  da  Lei  8.730/1993  ,  da  exigência  de  entrega  das 
 declarações,  na  forma  prevista  pela  Instrução  Normativa  TCU  Nº  87/2020  ,  mediante  a 
 formalização  pelos  servidores  e  magistrados,  que  ingressaram  até  31/12/2024,  da  entrega  da 
 autorização de acesso às Declarações de Bens e Rendas. 

 Recife, data conforme assinatura eletrônica 

 RENATA RODRIGUES SARAIVA DE MACEDO  RÚBIA DE FÁTIMA SOUZA DA COSTA 
 Chefe da Seção de Auditoria de Gestão de Pessoas  Técnico Judiciário - SAGP 

 De acordo com os exames e a conclusão da equipe. 

 Recife, data conforme assinatura eletrônica 

 AVANY GOMES DA CUNHA CAVALCANTI 
 Diretora da Secretaria de Auditoria 
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8730.htm
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/documento/norma/*/COPIATIPONORMA%253A%2528%2522Instru%25C3%25A7%25C3%25A3o%2520Normativa%2522%2529%2520COPIAORIGEM%253A%2528TCU%2529%2520NUMNORMA%253A87%2520ANONORMA%253A2020/score%2520desc/0
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